Governo ameaca punir escolas em greve

" O Governo vai adotar as puni-
¢des previstas em lei contra as es-
colas particulares da rede de ensi-
no do Distrito Federal que aderi-

-rem ao loucaute decretado pelo
Sindicato dos Estabelecimentos de
Ensino Particular do DF (Sinepe) a
partir de hoje. As penalidades vio
desde o fechamento das escolas até
suspensdo temporéaria das ativida-
des, multa ou simples adverténcia.
A adverténcia foi feita ontem a noi-
te pelo ministro da Justica, Saulo
Ramos, o tnico a se pronunciar
afirmativamente sobre as medidas
do Governo contra a paralisacgéo.

Ainda assim, ndo foi decidida,
por parte dos governos Federal e do
Distrito Federal, nenhuma medi-
da, para impedir o locaute das esco-
las, que deixa em torno de 110 mil
alunos sem aula . O ministro da
Educacio, Carlos Sant’Anna disse
que nio poderia adotar providén-
cias antes da concretizacdo do mo-
vimento, preferindo acreditar que
o locaute ndo aconteceria. Dizendo
contar com o bom-senso dos direto-

res; para resolver a situagdo, a se-

cretaria de Educacédo do DF, Josefi-
na Baioque, reconheceu que no re-
gimento da Secretaria e nas nor-
mas do Conselho de Educacéo
(CEDF) nio estd prevista a possibi-
lidade de locaute nos estabeleci-
mentos particulares, nem as possi-
veis punigoes. ‘

Ao admitir o inuditismo da si-
tuacdo no Distrito Federal, e até
mesmo no Pais, Josefina informou
que vai aguardar o desenrolar dos
acontecimentos para analisar as
providéncias que podera adotar.
Hoje, ela deve acionar a CAmara de
Normas e Fiscalizagdo do Conselho
de Educagédo para se pronunciar so-
bre o fato, ja que ndo ha previsdo
de punicoes para as paralisa%”)es de
escolas. A conselheira Iesis Passa-
rinho, membro da Camara, ontem
ndo quis falar sobre o assunto,
acreditando que as escolas néo pa-

rariam. O presidente do Conselho,
Gildo Villadino, néo foi encontrado
e o presidente da Comisséo de En-
cargos do Conselho, Julio Gregé-
rio, alegou que a matéria fugia a
sua area de atuacao.

Sem poder

Segundo Josefina Baioque, a
Secretaria, de Educacdo e o Conse-

Iho estabelecem normas para a au-.

torizacdo e o reconhecimento das
escolas particulares. O processo
inicia-se com o pedido de abertura
do colégio, que é analisado pelo ple-
nério do CEDF e, se aprovado, vai
para homologagao do secretario de
Educag¢do. Normalmente, o prazo
de vigéncia da autorizagdo é de
quatro anos. Apds esse periodo de-
ve ser encaminhado a Secretaria o

edido de reconhecimento da esco-
a, que s6 sera concedido se o esta-
belecimento cumprir as exigéncias
da resolu¢do 04/84-CEDF, que pre-
vé desde a viabilidade econémica,
existéncia de mantenedora, pro-
posta curricular, prédio préprio até
a qualidade do ensino ministrado
pelo colégio.

Apesar de ter poderes para vis-
toriar as escolas, analisando aspec-
tos técnicos, como condigdes do pré-
dio e cumprimento do curriculo, a
Secretaria ndo tem poder de policia
para punir as escolas por néo esta-
rem funcionando.

Enquanto as autoridades edu-
cacionais preferiram aguardar o
desenrolar dos acontecimentos, a
Assessoria do Ministério da Fazen:
da apenas informou que a questdo
era de responsabilidade da Justica.
O juiz da 3* Vara da Justica Fede-
ral, Sebastido Fagundes — respon-
savel pela liminar que revogou a
portaria 140 do Ministério da Fa-
zenda — disse que s6 poderia tomar
providéncias quando as partes le-
sadas acionassem a Justiga.

O inquérito policial aberto con-
tra o proprietario do Colégio Minas -
Gerais, José Piode Abreu, que con-
tribuiu para a deflagragdodo movi-
mento, deve ser concluide hoje pelo
delegado da Policia Federal, Evan-
gelista Vieira da Silva. Ele vai ini-
ciar, entdo, o inquérito contra o
presidente do Sinepe, Jaime
Zveiter.

O QUE PREVE A

CLT

Zveiter ndo teme as possiveis punicées por p;rte do Governo



